
dinâmica de funcionamento da 
Lei Rouanet, a partir da sua 
criação, em 1991, até os dias 

atuais, imprimiu distorções 
e contradições nos seus ob-

jetivos iniciais, que previam, entre outras 
finalidades, a descentralização e o estímulo 
à regionalização da produção cultural, a de-
fesa da autonomia criativa, a priorização das 
produções originais do país, o livre acesso 
às fontes da cultura e o pleno exercício dos 
direitos culturais.

Para o pesquisador da Unicamp Franco 
Galvão Villalta, que acabou de concluir es-
tudo sobre o tema, na prática, a Lei Rouanet 
não atende a nenhum destes objetivos. Ele 
sustenta que a Lei nº 8.313, de âmbito fede-
ral, conferiu, por meio de recursos públicos, 
capacidade de comando da atividade cultu-
ral a critérios privados.

“Se a decisão de financiamento cultural 
está subordinada a critérios empresariais 
de decisão, as manifestações culturais des-
providas de tais características dificilmente 
conseguirão se viabilizar. Por outro lado, 
esta lógica empresarial induziu no campo 
cultural um processo de padronização da 
produção artístico-cultural, comprometen-
do a diversidade e a multidimensionalidade 
da cultura brasileira”, afirma.

Franco Villalta explica que a legislação 
é hoje a principal política pública de in-
centivo ao setor no país. Por meio dela, o 
governo federal concede até 4% de isen-
ção fiscal sobre o imposto de renda e, em 
troca, as empresas investem em algum 
tipo de atividade cultural do seu interes-
se. São concedidos, anualmente, R$ 1.3 
bilhões em isenções fiscais à iniciativa 
privada para o investimento em cultura. 
Esta cifra é similar ao orçamento anual do 
Ministério da Cultura (Minc), compara o 
estudioso da Unicamp.

“Portanto, acaba-se imprimindo uma 
dinâmica de financiamento da atividade 
cultural calcada em critérios empresa-
riais, tornam as atividades uma espécie 
de marketing cultural. As empresas usam 
a lei e o dinheiro público para promover 
suas marcas. E elas querem que suas mar-
cas cheguem ao ouvido de que público? 
Daquele com potencial de maior consu-
mo. Os recursos da lei se concentram no 
Estado de São Paulo, não porque o Estado 
produz mais cultura, mas porque é o Es-
tado mais rico, com maior poder de con-
sumo. Estima-se que 40% dos recursos 
estão centralizados no Estado”, critica.

Ainda de acordo com ele, a legislação 
não democratiza a cultura no país, tanto 
sobre o aspecto de quem a produz, quanto 
do público que a consume. “O Cirque du 
Soleil, por exemplo, vem ao Brasil por meio 
da Lei Rouanet. Só que a empresa que ga-
nha subsídio fiscal para trazer o Cirque du 
Soleil, além de se promover, cobra, em mé-
dia, R$ 300,00 por entrada. A lei concentra 
muitos recursos em grandes artistas tam-
bém. Temos o caso da Maria Bethânia que 
arrecadou mais de R$ 1 milhão para fazer 
um blog; o Michel Teló, por exemplo, no 
ano passado, arrecadou R$ 8 milhões. Tem 
a Cláudia Leite também. Portanto, estes ar-
tistas concentram muitos recursos porque 
trazem muita visibilidade para as marcas 
das empresas”, aponta.

A pesquisa de Franco Galvão Villalta foi 
conduzida junto ao Instituto de Economia 
(IE) como parte de sua dissertação de mes-
trado na área de concentração em economia 
social e do trabalho. O estudo, apresentado 
junto ao Programa de Pós-Graduação em 
Desenvolvimento Econômico, foi orientado 
pelo docente José Dari Krein, que atua no 
Centro de Estudos Sindicais e Economia do 
Trabalho (Cesit) do IE.

A Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes) finan-
ciou o trabalho, concedendo bolsa de es-
tudo ao pesquisador da Unicamp.  Além 
de economista formado pelo IE, Franco 
Villalta é músico, com graduação em anda-
mento junto ao Instituto de Artes (IA) da 
Unicamp. 
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O economista Celso 
Furtado, cujas ideias 
sobre cultura
fundamentaram
parte da pesquisa
de Villalta:  privilegiando 
a criatividade e a
potencialidade humana

Pesquisa do Instituto de Economia aponta distorções e contradições na Lei Rouanet

A sua dissertação de mestrado avaliou os 
impactos das políticas públicas no mercado 
de trabalho na área cultural no início do sé-
culo XXI no Brasil. Conforme o economis-
ta, o seu objetivo foi tentar compreender a 
dinâmica que o funcionamento da Lei Rou-
anet trouxe para a realização das atividades 
culturais e como estas condições de reali-
zação da atividade cultural interferiram nas 
estratégias de sobrevivência daquele que se 
denomina um agente da cultura.

“Na medida em que tornam mais sele-
tivas as manifestações culturais que terão 
acesso ao financiamento, a dinâmica pro-
duzida pela Rouanet interferiu diretamente 
nas condições às quais os agentes da cultu-
ra tiveram que se submeter para viabilizar 
sua sobrevivência. Os produtores que não 
conseguiram se adequar às exigências da 
lei foram eliminados desse sistema. E para 
os que conseguiram se adequar, eles tive-
ram, em grande medida, que adequar o seu 
fazer cultural. E a autonomia criativa, um 
pressuposto básico para a produção cultu-
ral, acaba sendo abandonada”, indica.

Neste sentido, complementa o pesqui-
sador, o foco da sua dissertação foi contri-
buir para que os agentes da cultura tenham 
maior conhecimento das relações econô-
micas, “que, de certa forma, influem dire-
tamente sobre as possibilidades colocadas 
para estes agentes sobreviverem e realiza-
rem aquilo que acreditam.”

NOVO MERCADO
Franco Villalta aponta ainda que o pro-

cesso de isenção fiscal promovido pela lei 
criou um novo mercado, o chamado mer-
cado de captação, com elevadas exigências 
burocráticas e um novo tipo de expertise.  
Ele relata que as empresas, para conse-
guirem a isenção de imposto e a liberação 
desses recursos, precisam fazer um cadas-
tro no sistema da Lei Rouanet e buscar, no 
mercado, projetos para apoiar.

Do outro lado, os agentes culturais ela-
boram suas propostas culturais em forma-
to de projeto e os submetem à aprovação 
técnica do governo federal. Uma vez licen-

ciados, os agentes da cultura levam seus 
projetos para o mercado, em busca de em-
presas que se interessem em apoiá-los.

“As maiores empresas, principalmente 
os bancos, criaram suas próprias institui-
ções culturais e passaram a autofinanciar 
seus próprios projetos. É o caso da Itaú 
Cultural, empresa vinculada ao Banco Itaú, 
responsável por expressiva parcela de fi-
nanciamento das atividades culturais. Pos-
teriormente, o autofinanciamento foi proi-
bido pelo governo federal, mas as empresas 
passaram a realizar financiamento cruzado, 
ou seja, duas grandes firmas compactuam 
financiar as empresas culturais subsidiárias 
uma da outra”, relata.

Já em torno das empresas de menor por-
te, estruturaram-se, segundo Franco Villal-
ta, “empresas especializadas em captação 
que ‘organizam’ os recursos das pequenas 
companhias de uma localidade, bloquean-
do o acesso pelos grupos aos recursos lo-
cais. Para alcançarem esse financiamento, 
os grupos, subordinados ao intermédio 
destas empresas de captação, tem que se 
sujeitar a taxas que atingem 40% do valor 
total do projeto”, dimensiona.

FURTADO E A CULTURA
O pesquisador da Unicamp informa 

que empregou, em seu trabalho, a noção 
de cultura a partir do pensamento do eco-
nomista Celso Furtado. Em sua justifica-
tiva, Franco Villalta afirma que o marco 
teórico de Furtado permite entender qual 
deve ser o papel das políticas públicas nes-
te campo.

“No pensamento de Furtado, a criati-
vidade e a potencialidade humana consti-
tuem o espaço em que as políticas públicas 
culturais devem atuar. Para ele, cultura diz 
respeito àquilo que é mais nobre no ho-
mem, como indivíduo e como ser social; é 
o seu permanente esforço para enriquecer 
de valores o mundo em que vive; é a conju-
gação daquilo que é, enquanto identidade, 
com aquilo que deseja ser, enquanto poten-
cial criativo. Em suma, o sistema de cultura 
seria a ótica dos fins, dos desejos, da inten-
cionalidade humana”, fundamenta.

O economista acrescenta que estes con-
ceitos de Celso Furtado estavam presentes 
nos objetivos da Lei Rouanet e da sua pre-
cursora, a Lei Sarney. Ele lembra que Fur-
tado ocupou, entre 1986 e 1988, o posto de 
ministro da Cultura do ex-presidente José 
Sarney, sendo um dos principais responsá-
veis por encaminhar a Lei Sarney.

Conforme o estudioso, Furtado objeti-
vava promover a participação da sociedade 
brasileira nas decisões da produção cultu-
ral, de modo que seu funcionamento pos-
sibilitasse, em paralelo com o incremento 
no montante de recursos, a modificação 
de duas tendências históricas da realização 
da cultura no país: o rompimento do papel 
ideológico exercido pelo Estado, sobretudo 
o governo militar, e estimulo às iniciativas 
culturais nascidas no seio da sociedade bra-
sileira.

“Mas, contraditoriamente, a dinâmica 
de funcionamento da Lei Rouanet, influen-
ciada pela lógica existente no mercado de 
captação, deu ensejo a um processo de con-
centração dos recursos nas atividades cul-
turais que melhor atendem aos objetivos 
do marketing cultural, instrumentalizando 
os recursos públicos para financiar uma 
atividade cultural que não possui a cultura 
como finalidade última”, lamenta.

O economista Franco Galvão Villalta, autor da dissertação: “A lógica empresarial
induziu no campo cultural um processo de padronização da produção artístico-cultural”
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